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 No ordenamento jurídico brasileiro a saúde é um direito previsto para todos, 

constando no rol dos direitos sociais descritos no artigo 6º da Constituição Federal de 

1988. 

Assevera ainda a Norma Constitucional, em seu art. 196, que é dever do estado 

assegurar esse direito mediante o desenvolvimento de ações integradas que reúnam 

políticas sociais e econômicas visando reduzir o risco de doença e de outros agravos. 

O Sistema Único de Saúde representa uma parte desse conjunto de ações, 

materializado no serviço público voltado ao atendimento à saúde onde cada esfera de 

governo (união, estados e municípios) tem seu quinhão de responsabilidades. 

No caso da pessoa privada de liberdade pode-se afirmar que, por estar 

custodiado pelo Estado, este tem o dever de promover a saúde. Para a consecução desse 

fim, aquele conjunto de ações tem como vetor, no âmbito prisional, a Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade – PNAISP. 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2020),  

[...] a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) tem como objetivo garantir o acesso 

dessa população ao cuidado integral na rede de saúde com a implantação de 

equipes de atenção primária intramuros e o correto encaminhamento para 

outros pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS), como aos serviços de média 

e alta complexidade extramuros. 

A PNAISP foi instituída pela Portaria Interministerial n.° 1, de 2 de janeiro de 

2014 (BRASIL, 2014b) e se desenvolve por meio da Portaria n.º 482, de 1º de abril 

daquele mesmo ano (BRASIL, 2014a), que estabelece a composição das equipes de 

saúde, podendo envolver profissionais como: enfermeiro, médico clínico, médico 

psiquiatra, técnico ou auxiliar de enfermagem, cirurgião dentista, terapeuta ocupacional, 

psicólogo, assistente social, farmacêutico, nutricionista e fisioterapeuta. 

A composição mínima das equipes de atenção primária prisional e saúde mental 

deve obedecer aos requisitos estabelecidos na mencionada norma e, dentre eles, o número 

de pessoas privadas de liberdade (ppl) no ambiente carcerário. 

 
1 Promotora de Justiça criminal, membro do Conselho Penitenciário do Estado do Amazonas 
(2019/2022). 



Dessa maneira, a PNAISP apresenta-se como uma estratégia de atuação 

preventiva e curativa, devendo ser desenvolvida tanto para o atendimento intramuros 

quanto extramuros para serviços de média e alta complexidade. 

Para o atendimento fora das unidades prisionais, a Lei de Execução Penal, n.º 

7.210/84, prevê a permissão de saída do estabelecimento mediante escolta para 

tratamento médico (inciso II do art. 120) que, de maneira geral, engloba qualquer 

procedimento voltado à saúde que não puder ser desenvolvido no ambiente carcerário. 

Assim, compreende consultas com especialistas, exames, cirurgias, dentre outros.  

A permissão de saída nessas condições depende do encaminhamento do médico 

da unidade prisional e deferimento do diretor do estabelecimento onde se encontra o 

preso, havendo previsão legal para que o privado de liberdade tenha a possibilidade de 

contratar médico de sua confiança para acompanhar o tratamento. 

Historicamente a atenção à saúde no ambiente prisional voltou-se com maior 

destaque ao combate às doenças sexualmente transmissíveis, redução de danos associados 

ao uso de drogas, álcool e imunizações (BRASIL, 2005). Entretanto, outras doenças 

também impõem atuação preventiva e curativa de maneira constante, como as de trato 

respiratório, dermatoses, cuidados com a mulher, para citar alguns exemplos. 

Por isso, importante é a missão da equipe que recebe o preso para o ingresso ao 

sistema carcerário. Esse procedimento de triagem, além de ser a porta de entrada onde 

acontece a coleta de dados de identificação, pode também ser o passo inicial para o 

atendimento à saúde, registrando as doenças preexistentes declaradas pelo preso a fim de 

que ele possa, posteriormente, ser direcionado para o atendimento médico com maior ou 

menor celeridade. 

Nesse momento também importa ao sistema prisional saber se o privado de 

liberdade tem inscrição no SUS. Assim, caso seja possuidor do Cartão Nacional de Saúde, 

pode esse documento ser entregue em cópia por familiares à Administração Penitenciária 

para que conste na ficha do ppl. A preexistência desse documento facilita o agendamento 

de consultas com especialistas e a marcação de exames ou cirurgias pelo SUS, vez que 

há o mesmo rito de submissão ao Sistema Nacional de Regulação (SISREG). 

Entretanto, caso o preso não tenha esse documento, diante da necessidade de 

atendimento à saúde, é recomendado que a unidade prisional providencie a inscrição a 

partir dos documentos pessoais disponíveis (RG, CPF, Certidão de Nascimento ou 

Casamento, comprovante de residência) ou solicite que a família complete a 

documentação. 



É possível que o preso não possua algum desses documentos emitidos ou não 

exista cópia na posse de seus familiares. Nesses casos, essa informação também tem que 

ser coletada no momento da triagem para que o privado de liberdade seja incluído em 

ações sociais para a regularização de seus documentos. 

No caso de Manaus, ações dessa natureza tem entrado no calendário da 

administração prisional com certa frequência. 

De qualquer sorte, a maneira de fortalecer o atendimento à saúde no sistema 

prisional passa necessariamente pela estruturação da porta de entrada, em condições de 

registrar a presença dos agravos mais frequentes, como a tuberculose e o HIV, adotando 

medidas para evitar a difusão dessas doenças para a comunidade, bem como de outras 

patologias que impõem uso de medicação contínua ou controlada.  

Assegurar o acesso à saúde está intimamente ligado ao respeito à dignidade da 

pessoa humana e impõe a atuação contínua das instituições responsáveis pela custódia e a 

fiscalização constante dor órgãos de controle principalmente quando consideramos as 

condições do encarceramento no estado brasileiro, onde a figura da superlotação mostra-

se como uma triste realidade. 
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